PARECER Nº 1698, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2012
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Premiação a Alunos, Professores e Profissionais da Educação da rede estadual de ensino. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos. Esgotado o prazo regimental, foi designado Relator Especial, que exarou manifestação favorável à matéria.

Após, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação e Cultura para que emitisse manifestação quanto ao mérito. Novamente esgotado o prazo regimental, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer sobre a matéria. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que institui programa de estímulo na área da educação, voltado a professores, alunos e profissionais da rede estadual de ensino, criando, assim, um mecanismo voltado à melhoria da educação pública. 

Com efeito, a premiação é um mecanismo eficiente para incentivar a superação de desempenho pessoal, fazendo com que o aluno ou professor trabalhe com novas metas, mais arrojadas. Como o prêmio é voltado a todo o coletivo, espera-se que professores e alunos, em sua totalidade, se dediquem em maior ou menor grau à melhoria de seu desempenho, com vistas ao prêmio, resultando numa melhoria geral do desempenho escolar. 

Por outro ponto de vista, a recompensa a ser instituída também se reveste de mérito na medida em que se mostra justa, atribuindo uma contrapartida àqueles que se destacam em sua atribuição escolar. Além disso, a espécie de premiação estipulada no projeto é conveniente e oportuna, sendo pensada de modo a incrementar o potencial de profissionais e alunos de destaque, consistindo em equipamentos de inclusão digital, bolsas e programas de estudo e intercâmbio, visitas culturais, etc.

Em suma, o programa em comento merece ser aprovado porque beneficia o aluno, o professor, o profissional da educação e, em última análise, a própria educação. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 628, de 2012.

a) Roberto Massafera - Relator Especial
